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I - Relatório

Subrnete-se a esta Comissão o Projcto dc Lci n.' I196/2020, de autoria do Deputado Xuxu
Dal Molin, que institui parcerias com prohssionais médicos da rcdc privada, entidades filantrópicas,
públicas e púvadas c corn a sociecladc civi1, legalmente constituídas, para a rcalização de consultàs
médicas cspecializadas e cirurgias para pacientes em filas dc espera na rede estadual dc saúdc.

A prescntc iniciativa foi rcccbida e registrada pela Secretaria dc Scrviços Legislativos - SSL
no dia 14/12/2021, tcndo sido aprovado o rcqucrimcnto de dispensa cle 1" c 2" pautas no dia
23103/2022 (fls.06).

O Autor assim infonna I1ajustificativa ao Plo.jeto de Lei:

"O presenle plojeto de lei tem por Jinalidade gal,ontb acesso a toda pop aÇão
que aguarda afla ptra realizaÇão de citürgia de mádia e alta complexidade no
Estado de Mato Glosso.

O déficit de cifutgids no E:tado, ent decoÜência da pandemía e dd elicdssez de
prolssio ais causam soÍtinento para os pacieníes, que esperctm pot anos pdrLt rrer
concfelizada uma círurgia. A rede de alendimenlo citútgico não eslá conseguinclo
alender a demanda da pop lação, ocasionando rtbs de espera e dor para os
pacíefiles. Desta íorma, a parcetía com os profrssionais médicos e emprelds itá
atender wfia dds ecessilades básicas da população, sendo a sa&le, insculpida na
Constiluição Federul.

NCCJR

Pareccr n." 65212022/CCJR

Rcferente ao Projcto de Lei n." 1196/2021 que "lnstih.li parcerias com
profissionais médicos da rede privada, entidades filantrópicas,
públicas c privadas e com a sociedade civil, legalncnte constituidas,
para a realização de consultas médicas cspccializadas e cirurgias paÍa
pacientcs cnl lilas de espera na rcdc cstadual de saúde.".

Autor: Deputado Xuxu Dal Molin.

Nos tcrmos do Subs
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Impo a íe salientar que as círutgids eletiyar estiteram suspensds por mais de utfi
ano ett Mato Grosso. A nedidaÍoi adotada por Decret., Esbdual n." 4j 3 de lg de
março Íle 2020, que yísou à ptíorização do dtendímento âos pacientes co l
coron(wírus e à prcye ção da supe otdção de leito!; hospitalares nas redes
pública e plivada, desta forma, a sítuação tlas filas de espera foram agrataclas,
represando as demandas.

Neste seníído, é dever do Estado enpenhar esforços para oíertar serriços de saúde
em lempo hábil e de qualidade, o clue pode sel alcançado com a parcelia objeto do
Projeío de Lei.

(...)."

Posterionnente, foi apresentado o Substitutivo Integral n." 01, de autoria do Deputâdo
Lúdio Cabral.

Consta a seguintejustificativa acostado ao Substitutivo Integral:

"Á Constituiçàú l?derul estabelccc .t pottihildode clc aru,tçào da inh iotiva
pttvada no Sitrena Lnico dr Saúclc-SI S d? Jorna compLm,ntat, hent,omo a
legislação que rcgulame t.t o íuncíonamento do SUS pteú medidas de rcgütação
e contfole para a compra de seniÇos de saúde, eríclencíando a necessidode de
plcnejdmenlo e organizaÇão do:t serviços, buscando-se a iniciatba priyada
somenle depois de esgotadas as possibilídades de ofena dos seniços de saúde
pelas unidades públicas, consíderando as írês esíer.L\ adninistrcríívas.

Em seu Árí. 199, pakígraío 1', a Constituição deÍne que "as instítuíções priyadas
poderão paríicipar de íorma complementat ílo Sístena tJnico de Saúde, segundo
dirctrizes deste, nedidnte co írato de dircito públíco ou co Nênio, tendo
preíerêncid às enlidades flanlrópicas e as sefii s lucratiyos".

Art. 199. Á assistência à saúde é li're à inicittti'a pr^'ada.
§ 1" Ás i stituiÇões priyadas poderão ptúicipar de Ío fia complementar do
sislema único de saúde, segundo diretizes deste, medíante contrato cle direito
públíco ou cofirênío, tendo preÍefincia ds entidades Jilantrópicas e ds sem fns

§ 2' É wtlada a destinação de recu$os públicos para aüxilios ou subyenÇões às
insíiíui9õês ptírddas com fins lucfati,ros.
§ 3' - É r,edada d pafiicípação direta ou índiretd tle emprcsas ou capitaít
eslrafigeiros na 

^tsístência 
à saúde no País, salyo nos casos preyisíos efi lei,

As regulamenlações do Sistema, principdlmefiíe a Lei n" 8.080, de 19 de seter bto
de 1990 Lei Oryânica da Saúde lrcuxerafi a\)anços signífrcatiyos para ct

regulaçtio da paúicipaÇdo priyddd no 
'US- 

Essct pctrticipação cleye occ,rrer
somente após esgotada a cdpacidade de roda a rcÍle pública de saú1e, Jederal,
esÍadual e munícipdl Veidnos:
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Arí. 1' O conjunto de ações e serviços de saúde, prestaílos por ótgãos e
instiluições públicas Íederais, esía.luais e municiptlis, da ÁdminístraÇão diretd e
indir?Iu e ddt lunlo\ões ü,tnti.lar pclo PuJer Púbtico conçrirui o Si,rena úni.o
de Saúde (SUS).

§ 1" Estão incluíd&t no disposto nesíe artigo as instituições públicds federois,
estaduais e Ítunícipais de controle de quali.lade, pesquisa e produção de ifisumos,
medícaÍ entos, inclusi'e de sangue e hemode tados, e de equipamentos Nlra

I 2'A niLiativa frivctclo poJ.rà farticipar do Si,te»n Único.l, Saúde §LtS.1. cut
caráter complemeníor

No attigo 16, inciso XIX da Leí 8080/90 está estabelecido à conpetência do gestor
na.iondl pard.oordt:nd\'àt té.ni.a e Undm?ta do sistend. ?m wrrucle iisro o
ninistélío da saúde.refi determínando tabelas cont valores, tempo de permdnênciÍt
tipo de prclsrional lipo unidades assistencictis p.tru procedimentos otfibuldtórias e
hospilalarcr. Os entes Íederati,os tên dutoltofiia para praticat os preÇos
estabelecídos pela Tnbela SUS nacional ou complementá-la cliando, desta forna,
Tabelas SUS Estaduais, Regionais ou Munícipais. Essas Tabelas deyerão sel
publicadas no Diário Oicial dos estddos e/ou dot tünícípios e serão as
rckrências de cada ente Íederutiro para a contrdtítção de seryíços de sdfule. As
Tabelas setão estabelecid.ts medícate a análise da estrutura da oÍerío e dos custos
dos serviços de saúde em cacla unidade teftitorial. O gestor do StlS não dew
pralicar preços diferente: para os mesmos serviços de saúde d .tua unidade
lerritoriol A co lposiçõo dos yalorct esÍaheleciclos pela Tabela Estadual, Regiofiol
ou Municipal deyerá ser íeita tendo cono reÍerência os valores esabelecidos na
Tabeld Nacronttl. A conplementaÇiio dadct pelos gestores de saúde so e te podeni
serÍeita com recursos próprios. Vejamos:

Árt. 16. A direçào nacional do Sistema Único da Saúde (SIJS.) conpete:
(...)
XIV - elaborar notmas panl regular as relações entle o Sistefia Único de Saútte
(SUS) e os serviços pritados contratados de assisíência à saúde;
XV - pronover a descentralizaÇão pcta ds Uniílúles Federadas e para os
Municípíos, dos semiços e aÇões de s.rú.le, respectivamente, tle abrangência
estadudl e municipal;
(...)
XVII - aconpanhar, controlar e. dliar as ações e os seníços de saúde,
r?Ípeit.lJas as ronpet?n.ios Lstaduai. ? municipais--
XVIII - elaborar o Planejamento Estrctíégico Nacional no ánbiío do SUS, e t
coopet ação técnica com os Estddos, Municípios e Distito Federal;
XIX - eslabelecer o Sísíema Nacional de Auditotid e cooftlenar a araliaÇão técnicít
e rtfiaficeíra do SUS em todo o Terfitórío Nacional em cooperaÇão íécnica cotn oi
Eslddos, Municipios e Distrito Federal.
A Portaria GM n' 1 606, de 1 l de setembrc de 200 1, est abelece em se t A . l. " qae
os estÍtdos, Dístrio Federal e nunicípios que adotarcn tabeld diíerencíadq par(l
remaneração de seryiço[ dssistenciais de saúde deyetão, patu qíeito de

^v. 
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complemeníação fndlceira, etnpregar recúrsos ptóprios esíaduais e/ou
municipais, rcfido yedada utílizctção de recutsos-federais para estofnalídarle".

Ainda sobre o teha a Lei 8080/90fica assegurado a possibilidade de Jornação cle
consórcios de soúde paru organiz.tção, iüplementaçdo e anpliaçdo dd oíerta de
semiços de saúde, coíto ahematb.t para estru[uração dc rcde de atenção a saúde
NO SUS:

A . 10. Os ttlunicípios poderão constituir consórcios para desenrolw em
conjunío as ações e os seniços de saúde que lhes coüespondam.
§ l' Áplica-se aos consórcios administratiws intemü icípais o ptiltcípío da
direção única, e os rcspectivos atos consÍítutit,os disporão sobre sua obsenôncia.
§ 2" No ní\'el nunicipal, o Sistema Único de Saúde (,SuS), potlerd orgonizar-se ent
Ji.ttitos.lctotmadinrtgrar?articularrccutjos,té.nicdtepúti.asr,olÍrJ$fara
a coberíura loial das ações de saúde.

Nesse sentido, os contratos de prcstaçào de seryiços Ílewm ser planejattos levando
em conta as necessidad$ da população, ptíorízando o dt pliação ou
inplemeníação dos servíços púhlicos, na sequencia sen'iços oJertados por
entülades priyadas llanÍrópicds e por últímo a cofitataÇão ju,\to à iníLiaÍiya

A Portaria G^.[/MS n'311A. de 30 de deze,nbro de 2013. Estahelece as rli rtízps
paru a coníratualizaÇão de hospitais no ârnhito do Sisíenã único de Saútte (SUS)
en consonaincia con a Política Ndcional de Atençào Hospiíal(lr (PNHOSP), onde
preú a responsabílidade de promover un diagnóstíco e elaborar un plano de
estruturação da rade de atenção à saúde pdru subsidiar os intlesÍi entos
ecessários à implemeníação do: seryiços públicos, contratualização co\l os

seniços prfuados rth tópicos e por último a contru!1ção junto a iniciotiü1
prívada de forma compemental. Vejtonos :

ArL 5" Compele aos eníes Íederat iyos contatantes:
I - delni !1 árca terúto al íle abrangênci(i e a populctÇão de rcferência dos
hoÍpitdi.\ rob nua pcstào. .onÍorne pactua(àú na Conitsào lntcry uor?.\ Bipartite
(CIB) e Cohtissão Intergesíotes Regíonal (CIR), hen como nos Planos de Ação
Regional dds Redes Temáticas;
II - deJinír as ações e reryiços a seren conbatados de clcordo con o peúl
assistencial do hospil!1l e a: necessidacles epideniológíca, e sócio-denogfáfcas
da região de sdúde, conforme pactuação na CIB e na CIR, ben como nos Pl.lnos
de Áção Regional das Redes fe áticas;

I - fnaficíar de íorma íripaflite as dções e semíços de saúde coníatualizudas,
coníonne pxí ação, consideruda a oíetta das ações e serviÇos pelor e tes

federarlos, as especifrcidades rcgiofi.tis, os padrões cle dcessíbilidode, o
leíerenciamento de usuários e a escala econômicd adequada;

4
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Il/ - prcver metas e conpto tissos especí"ficos para a atenção à saúde in.tígen(j,
rcspeitundo os diteitos pterisÍos na lagislação e suas especíÍciddtles
socioculturais, cojlíorme pacluaçao no áfihito do subsístema de saúde indígena,-
V - gerencidr os insírume tos íorfiais de conlratualização iob sua gesíão, yisando
à execução tlas ações e serviços de saúde e deüais conlprotnissos
nnttLttualizados.

Nesse sefitído Ítca cl.Ío que o SUS já possui a\ nornatitu:ts q e oiefitam a
contratação de seryiços de sdúde junto à inciati,a priyado, essa normaíi.t)as
seguem as mesmds regras dos ínsíru entos de gestão, con preritão legal que
pefmiten a regulação e avaliação dos resulíaílos na presíctção de seniÇos, parÍl
moniíc)rar o redl impacío na qualiclarle da assístência prestÍtda, eitando
co íratações legidas pela regra do mercado da saúde ou por iníeresses
pr ior it ori unp nt? econôn i o].

(..)."

Ato contínuo, a propositura foi submetida à análise da Comissão de Saúde, previdência e
Assistência Social que, pelo parecer encaÍado nos autos (fls. 12 a 24), opinou pela aprovação da
propositura, 4Os termos do Substitutivo Intesral n.. 01, tendo esta sido aprovado em 1,o votação
pclo Plenário desta Casa de Leis no dia l8/05/2022.

Seguidamente, ante a dispellsa dc pauta a proposição rccebeu encamiúamento a esta
Comissão de CoNtituição, Justiça e Redâção - CCJR parâ análise e parecer quanto ao aspecto
constitucional, legal ejurídico, tendo apoftâdo no dia 18/0512022.

E o relarório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o ârtigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e aÍtigo 369, inciso I, alinea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis - RIALMT, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobÍe todas
as proposições oferecidas à deliberação do Plenádo destâ Câsa de Leis.

O presente Projeto de Lei, nos termos do Substitutivo Inteqrâl n.o 01, objetiva instituir
pârcerias com profissionais médicos da rede pÍivada, entidades filantrópicas, públicas e privadas e
com a sociedade civil, legalmente constituidas, para a realização de consultas médicas
especializadas e cirurgias para pacientes em filas de espera na rede estaduâl de saúde.

Pâra melhor comprcensão do objetivo do legislador, trâIlsüeve-se a proposta, tp"ri,r /iíre,,7.rl

A!. 
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"Art. l" Fica insíiíuído qae o Goyerno do Estado de Mato Grosso, por meio (ld
Secretaría Í1. F.;tado de Saúde, poderá firnar conírdíualizações, conyênios oü
conlrataÇões pald assegurur o atendi lento à saúde de forna complenêntar, junío
à iniciatiya pti'ada, busc.. do príorizar as seguintes situaçôes;

I - Credenciar e contrutualízar serúços de saúde para redliz.Tção de exames,
consu as especializ1das, proceLlimento clinicos e círúrgicos, prccedine,ntos
terapêuticos, com a Jinalidade de complementar serúÇos de saúde não oÍeríados
en unidades de saúde sob gesíiio munícipal, ges!ão estadual ou dupla gestão, ou
cuja oÍe a não seia sufrciente para atender a denarula, esgotadds as
possibilidades de anpli.tção ou ímplementaÇão desses respectivos sêriÇos nas
unidades de saúde públicas, a curto e ,nédio prazo;

II - Estabelecer conyênio o contrato de gestão pctraÍoltalecimenío dos consórcios
intetmunicípais de sãúde, buscdndo incentivar a dêscentralização e regionalização
da rede de atenção à saúde;

lll - Proceder a processo licííatórío patu coníratar seniços de saúde ptiv(tdos em
regiões que não possua serviços de saúde prívados credencicldos ao SUS.

Partigrafo Único Derefti ser realiza.lo estudo de fiabilídade e pldno de
implementação de ser-víÇos nds unidades de s(jlicte pi,blica sob gestão municipdl,
est.rdual ou dupla gesíão, con alnalídade de ifiplanbr esse serviÇos contratadot,
bem como, yíabilizat esíorços para habilítaÇão no SLIS, desses se^)iços
contratadosj nto à rcde priyada.

Àrt. 2" O Poder Executiro deÍnirá crilérbs para elabor.tção de uma tabela
Jinanceira dos ptocedimeníos ds selem contratadori, conJbrne rcalidade das
regiões de saúde, tendo cot o pdrômetro a Tabela SIIS, bem cofio, critérios de
cornple entaçdo de tabela p.ta os procedimentos oÍertados pot set-víços príyados
habilitados ao SUS_

ParágraJo Único Não potleú ter valores clifereficiados pard os mesmos serviços
oíerccidos num mest o territí)rio (regíão de saíde) deyendo inclusiye buscat
padrc ízar os yalores de labela junto dos rie^)iços contratados ou yalores de
complementação de tabela dos ser-viÇos contftltualizados pelos municipios ou pelos
consórc ios intemtunícipais de saúde.

Arí 3" As despesas decorentes dd aplícação desta Lei correrão a coníar cle
dotações oryamentáfias próprias da Sectetaia Estadudl da 9aúde, co signadas no
olÇamenío vigefite, suplerne tadas se necessário.

Arí. 4" Esta Lei entra em.rigor nd data de sua publicítÇào. ".

Pois bem, no âmbito desta Comissão o exame do projeto de lei buscará vedficar,
inicialmente, se a matéria legislâtiva proposta se encontra dentre aquelas autorizadas pela

^v. 
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Constituição Fedcral aos Estados-Mcmbros, a iim de se evitar a incidêncla cle vioio de
incofttitucionalidadc fo,nal or.gânica, que oconc quando lei estadual disciplina matér.ia dc
competêrcia da União ou dos Municipios.

Nurn segundo momcnto, analisar-se-á a constitucionalidade fonnal da proposiçào em iàce
das disposiçôcs cstabelecidas peia Cor$tituição federal c pela Constituição Estadual, de modo a sc
pr'eseryal a proposição de cventual vicio fonnai subjetivo, caracterizado pcla inobselvância das
rcgras de iniciativa resclvada, ou vício formal objefivo, quc se consubstancia nas dcmais iàses do
processo legislativo.

Ademais, csta CCJR apreciará a constitucionalidade matcriâl da propositur.a, n1ediantc a
avcrjguação da coürpatibilidacle cntre o contcúdo do ato nomativo e os principios c rcgl.as
estabclccidas pela ordem juridica constitucional.

Denadeiramcnte, realizar-se-á a análise da juridicjdade, legalidadc e regimentalidade da
ploposta, dc fonna que a proposição esteja alinhada com o ordcnatncnto iuriclico. as decisões clos
I ribrnris Sr.rpcriorcs c r. Jcrnars lorrnalid:dc< do Regitncntn lnrem, ,1o n,'r',

Prima fàcie, se verifica que a propositura, em comento, tratar dc questôes emincntctnente
1elâoionadas à protcÇào e dcfesa da saúdc, encontrando ampaLo no artigo 2.1, inciso XII da
Constituiqào Fedcral, l/.? rer.ólr:

EsrADo DE MaÍo GRosso

ASSEMBI-EIA LEGISI.ATIVA Do EsTADo DE MATo GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
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"ArL21. Conpeíe à União, aos Estados e ao DisÍrito Federal legislar
c onc orre n í e fi efi te so bre :
(...)
XII - pre|idência social, otoíecão e deíesÍ di saúde:
(...)

§ l" No âmbito da legislação concorrente, a competêncía da (J ião limfuar-se-á o
es tab e le cer nor mas geraís.

§ 2" A competência da lJnião paro legislar sohre normas gerdis nAo exclui a
compeíência suplementar dos Estodos.

§ 3' Inexí:ti o lei Jederal sobre normas geraís, os Estddos ercrcerão a
competência legislaíiya plefia, ptra atendet a suas peculiariclades.

§ 1'A superyeniência de leiÍederalsobrc ormas gerais suspende a elcáaía da lei
esÍadual, no q e lhe íor contrário.".

Ncssc seltido, a competência dos Estados é suplementar, cabcndo a União à edição dc
nonnas gerais, sendo quc, na inexistóucia de lei Íêderal sobre onnas ger.ais, os Estados podcrn
exeLcer a suâ competê[cia plcna, para atender suas pcculiaridades regionais_

Dcntrc as nolmas gcrais, a União editou a Lei n.'E.080/1990, conhecida com Lci Orgânica
da Saúdc, que, no aftigo zl" §2', prevê que, nos conjuntos de ações e serviços de saúdc, plcstados
por ó1gãos e iistituições públicas ferierais, cstaduais c rnunicipais da Administração dircta c indircta

Av. André Antônio Mâggi, n.' 06, Seror A CPA CFP: 78049-901 Cuiabá MT. (IS)
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e das f'undaçôes mantidas pelo poder pilblico, constitucrn o Sistcma único
estabclecendo que a iniciativa privada possâ participâr do Sistcura único c1e
carátcÍ complclnentar. Vejamos:

de Saúde (SUS).
Saúde (SUS), em

ÁrÍ. 1' O conjunto de ações e seniços de saúde, prestados por ótgãos e
ínstitu4ões públícas Íederuis, estadaais e municipais, da Administração rtireta e
indireru e daç fundaçõe, nantidat p..lo poder público_ con\t ui o si\tcmd úni!ú
de Saúde (SUS).

§ l' Estão incluídas no Ílisposto neste aüigo as ínstituições públicas íederais,
esladuais e nunícipaís de conttule de qaalidade, pesqüisd e produção de insu lt)s,
t edíca entos, inclusiw de ssngue e hefioderiyados, e de eqüipamentos para

§ 2"A

De mais a mais, o aftigo 16, inciso XIV, da Lci n.8.0E0, dc 1990, scgutldo o qual compete
à direção nacional "elubotatt- normds ptra rcgular us talações enÍrc o sisteina úníco tle Saticle
SUS e os serviços ptilodos contrdtddos de .l.tsittênci.t à .tatlide.".

Assim, o Ministério da Saúdc lez editar a poúaria n.,, 1.03.1 dc 05 de maio de 2010, quc
dispõc sobre a pa,ticipação complcrnentar das iústituiçõcs plivadas corl ou sem Íins lucrativos de
assistência à saúde no âmbito do Sistema único de sailde, destacando-se os seguiites dispositivos:

"At!. 1" Dispor sobre .r participação .le íorma complementar das instituiÇões
privadas com t,u sent lint lu, rativoç d. a.tirtência à $úde no àmb o .lo Sislk., t)
Unico de Saúde - SUS.

Sktenn Út
carííÍer co t,Ierientnt.

Att. 2" Oaa tlo tts lisno íbililnfus loran i suficichtes pult s.tÍnntb a ohe utu
à ponuhcio de urkt.leíernihifu úre& o tlestor estu(hu

I conoruwíln n neceltsidi.le de conplenwúociio .tos setico! púhlicos de s(úle
I

II - h«i( impossibilíúule .le dhúli\cão .los se^'icos púbticos de siúie.
§ 1" A cottryletnantução ílos set.\'iças .lawrú ob.\er|dt.ao! priLbios e ds di-etrizas
do,9U5, ent especial, t rcgk»klizdção, t t)ecttktçiio, d fngt.(utuçato, o!
pdràntatros de coberturu ossittencial c a u i|ersalidade do acasso.
§ 2'Patãins de otí<a izdÇão rla ].ede de scr|iços e j .\!ificdti,a dd rt.ccssi&Lte tle
con4 tnentarklt«la, detexi ser eluborado t Pldno Oparutiro pu|d as sen,iço!
ptihlieos de uúda, no.,; tennos do urt. 7" dd ?t.esente Portuiu.

Av. Àrdré 
^rnóDio 

Maggi, n.'06, Scto.A CpA CEp:78049-901 Cuiabá MT.(IS)
h\y
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§-3" A 
_necessidade cle complementação de ser-víços deverri ser aprotada pelo

Conselho de Saúde e conskÍ fio Plafio de Sdúde respecti.ro_

Att.3"

o ente oúblür e o institrticrio otivnrttr. ohsen'«trts ts norms de tlircio oúhtico e
o tlilposlo eÍe Po arii-

Pdrágraío único. Pam a compblElt|qridade de senicos de saúde con ifisÍítuicõel
privctdds con ou sem fins lucrali,os serão L!Íílizados os seeuiníes ifistrumeníos:

I - conyênio. .linnodo entre ente público e a i rtituicão p:!:úada sefilns lucra,i.vos.
ounndo hower inleretrie comun e -frrmar parceria en Dlol da presíacão tJe
seflicos (lssistenciais à s.túde..

- cgrlr!!!9 54!l!!n)1r!!!i!9-tr!!r!r!!o q!!!! ltk ptibLico e instituiÇi!1L[!!!!rcaA
luü!!!!!), !n!!!!41! ! qb1llljo cantruto fot 0 canlDto l(

sdúde.

,,1ú. 1'O Est«h oa o M nicípio tlewú, & rccoÍrcr às instituicões it\ukts, tkr
às efiíiÍLttlcs filohtfthius e.:is \úl

lisposto tú leeislicato yisente-

,ltt. 5' Ár enÍiÍLtttus fila Írópi«^ e is !Í,n fi s ltrcntiws leixurão te íer
pÍcfeft ti(t ni unl títciio con o SLIS. e concorrerão e irutktole íla co tlicões

,tão cumprur os reouisitos ÍiÍados nd leílishtcào vigeníc

Paiógrdfu thticÍ,. As ettidd.les ll«rúftjpicíts a .ren Jint ltrcrdtiros de\\,ftia
saíislàzer, pdta u Í:el(ht.aÇão íle inst.nnentt) cont a eslàra dc gt»,eno interclsíd(.
(]s rcquí.tibs hásicos contidoti na ltt ti t ()(tó l. lt/t)l ( tn tl.t .j t!t! Ltt ]t
l)-/t)!. inclependu et)rcntc dus co diÇõe! t[.]tkLts, otcrd.io i: e oüttos
tequi.\ilos ou ?rig, (iLts /ixadus pelos gc.,;tores do SUS.

Art. 6" Áoór teÍ siú) lada i dct'itle prclcúhctu às e,tilates íiktfitúnicüs e lent
firts lucmliro\. c ai dt persistinlo t ,Ercssidade ale conurte,rrcntacão fu rc(le
ptiblíc( .te raúíle, se i pclhtitiílo uo ente púhlico tcco et à i iciúiva p vtuta.
ohserwdo o disposb fio !!i tt \.()LlLtl, !!!.t.

,'1r1. 7" O Plana Opcftttiro é ütn inrtru rcnta que integtutui todos os tlj !!es cntre o
efil( lúhlica e ( fustiluiçiio priwdu, dewnda (o Íer ele»ento.\ que (lcnon.nrc,ll (
utilizaÇão da cupdcidtulc instaladd tkce.\.\tirid cto cü tprinafito do ohjeto ttÍ)
eontrub, a deliüição d{'oJertd,1u\o lc li,1,iços e pachÍtÇiit) dc Drctds

A\,. André 
^ntônio 

Maggi, n.'06, SeroA CPA CEP:78049-901 Cuiâbá M'I.(lS)
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Afl. 8" Ás instííuições priyaclas de assistência à saúde co traía(l.is ou conyeni(tdas

".!y..o 
SUS deyem atender às seguirtes condíções. (Rtdactio Lttkh t,clu pRt.

(;M/MS ü" 3.1 11 lc 07.10.2010)

I - tnantet legistto atualizado no Cadastro Nacional tle Esldbelecimentos de Saúde
(CNES); (R«hcào dadu »ela PR'I'GM./MS n" -1. t 1,t tu 07.10.2010 )

VII - obrigarse a entrcgar tlo usuitrio oa ao seu responsável, no ato da saí.la do
estabelecihenío documento conprobatólio iníormando que a dssistência íoi
preslada pelo SUS, sem cusíos ddícionais para o pacíente; e (Rcldaãa itldLt pcht
PI|I GM/N/S '' 3 I II te A7 IA.20I0)

VIII - gatuntir o acesso dos conselhos de saúde aos serriços conítatddos no
exercícío do seu poder de fscalização. (lúda<:ão tlutt« fta pRT GM/M,I n,, 3. I tl
de (nl0.2AlA)

A,t. 9" Olt contft os e con\'êüios Jin tidas dcvúa ote íler ao.\ se:{uintcs

I - os .\en'iÇos connrratlo.ç e conaniadoç ljcoDj .\ubnetido.\ às orDkts .to
Ministtrio da tuúdc e ttas Secrctut.iut de Sdútle dos EsÍ(ldos e Ntu iLOios;
Il paÍa eíeik, de rc,rnnernclio. os serricos conlrutudos (lewlão utitizttt colll)
rcfeÉ cii a Taheh de Pruceline í^SUS,
Ill - os ettabelacitncnta.\ dewrão sir. illentificu,:los a co ttdío p?to cíidilo Jo
| -\ L\ d' ,^-,út,', ott à,.t 

^1,.\ 
,tu, , t. tt, t,\t\,tt.t,t.,n,,

Á,t. 10. Os Estudo\, os Mlitít|ías e o Distt.ito Fulcr ddotut.ão i sn.u tcn!n.\ íle
conlrcle a ortlliaÇão das sc»iços conttutados, olén ttuqueles jú pt.cyista.\ no

I1 - submeter-se a dyaliações sisíefiàticas, de acoftlo com o proglama Nacií)nal de
Avalíação de Serviços de Saúde (PNASS); lkdlkaü ta(ta pcit t'R.t. GM/|4S Jl
3.I 11 dc 07.10.2010)

lll - submelef-se à rcgulaÇão instituída pelo gestor; Uittacíto da(ta patu t'lt[
GÀ,lMS n'' J.l l1 de 07.10.20 t01

IV - obrigar-se a apresenÍor, sempre que soliciíado, rclatórios de aíiyi(laÍle que
demonsírcm, quantitatiya e qualitatiyarfieníe, o atendimento do objeto; llütttiào
dala lelo I'RT (iMM:t n" 3.I I.t da 07.I0.2010)

V - atendet as dírettizes da Politica Naciondl de Humanização (pNH); (Rcrla<:ào
ladd L!.kt PR'l cMiMS n" 3.1 t1 d? 07.I0.)010)

Vl - submeter-se ao Controle Nocional de Áuditorio (SNA), no ôtlbito do SUS,
aprevúta do loda docunentação neces&íría, desde que solicitÍtdo; (R?dílaiio tluLlcl
pcld P RT GU/ íS n'' 3. I I L:le 07. 1 0.20 t 0 )

^v. 
Àrdré AntônioMâssi, n."06, SeioÍ^ CPA Cr-P:78049-901 Cuiabá ML(tS)
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mcJRl

i,4l
ômbito do SNÁ, yisando garantir o dcesso da população a semiços de saúde de

Árl. 11. Pofa eÍeito da contfdtaÇdo dos seryiÇos de assisiência à saúde. os Estado.,t
or Muni íPoi c o Dçtritu Federal poderào suplemt.ntar o objcto destu portari,t,
para atender às necessídaÍles e peculiaridades locdis.

ArL 12. Os Estados, os Mufiicípios ê o Disítíto Federal aÍlaptarão seus contr.úos e
.onvàntot ao dijforto n(sta Portana. no prLtzo mfuino d" I run uno.t, a conur da
data d? sua publicaçào. nào nais ie adnitindo. transrcrrido essc prazo. ttiu.te.ç
\Pn os fcspectivo: ternor d? .ontrllto ou conv.tnio.

Pdrágrdfo único. É obrígatório o preenchimento dos campos reJerentes ao
coníraío no Sislema de Cadastro Nacional de Estabelecinentos de Saúde _ SCNr,S.

Art. 13. O Manual de Orientações para ContrataÇão de Ser-viços de Saúde no SUS
esíará disponbel no e .lereÇo eleÍrôníco do Ministérío da Saúde
(l1q14gyr. : u t d e. yor h rt * n ).

Àtl. 11. A Secreíatia de Átenção à Saúde - SAS pronowxi a afliculacdo con as
S?cretori$ de SoúJe dos Est,!Jo. do5 Municipios ! do Disttito f?derul. püa a
inple entdçào do ptocesso de contratação de serviços de saúde.

Átl. 15. Esta Portaría entla en yigot na data de sua publicação.

A . 16. Fi@ reyogaÍla aPo|tori í' 3.277/GM. rh 22 d(
ouhliL\klu o Díàrio Oliciul da lrtiãa - DOU n,'2j6. d! 26 dc th:o)thn) l( ll)t)a
st:c{io 1. t)Llripu 253.

Dito isso. fica clam e evidê.nte que a propositura atua no âmbito de sua competênciâ
suplementar, confome prevê o aÍtigo 24, XII, § 2. da CF/88.

Noutro giro, err relação à i[constitucionalidadc subjetiva, tem-se que a Constituição
Federal, bern corno a constituição Estadual, estabclece as dis|osições relativas i iniciativa c.le Lcis,
bascrdo espccrrlmente no Principio da Scparação dos poderes, Ícspectivamcnte previstos l1os
crtr[os 2'da CF/88 e 9" (h CF MT'

Com efeito, neihum dos Poclcrcs Constituidos (poder Exccl,ttivo, podcr Legislativo c
l'odcr Judiciário), pode intcr.ferir em atribuições c íinlcionamcnto de outro poder, sob pcrra, de
violaçãoatalp ncípio.

r Ar. 2' Sào Poderes da Uniào. rndependenres e harmônicos en1Íe si, o L€sistatjvo, o Executivo e o Judiciário.'Ari.9'Sào Poderes do Esrado, independentes, democráticos, harmônicos entre si e sujeitos aos principios
estabelecidos nestâ Conslituição e na Consrituiçào Federal, o Legislâtivo, o Execulivo e o Judiciário

l1

A! 
^Ddró 
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'LENZÁ, Pcdro. Dircirô Coníittr.ioDât, t.l,,tj{iiçâo, Ednora Saraivâ. Dáq. t62,

- .\"s." scntido, artiSo 39, parágrafo único, inciso II, da Constituição Estadual, er.igido ern
conformidade com o princípio da sirnctria (art. 61, isl., II, cla CRFB), cstabelcce as disposiçôes
relativas cuja cornpetência é pr.ivativa clo Che1c do l,oder Exccutivo.

caso çm apreço, verilica-se quc a proposta adentra em campo teservado âo Cesbr
EÍadu-al, uma vcz que viola o principio da reservi cla administraçâo, o quai impecle a ingerência clo
Poder Legislativo cm matéria dc iniciâtiva legislativa do Chcfe rlo podei gxec,tivo, oúdcndo por
consequôncia o dispr)sto no parltgrafo único, alínea .,c1.., arti8o 39, cla Constituição do Dstado de
Mato Grosso. Vejanlos:

Art. 39 A i icíativa das leis complementares e odinti ds cabe a qualqaer membru
oa Comissão da Assentbleia Legisl1tiya, do Governatlor ckt Esrado. ào Tribunal
de Justiça, à ptocuradorid Geral de Justiça e aos cídadãos, naíomlã e nos casos
pret, is I os nes ta C on s I i ht iÇ ão.
PafágruÍo úhico Siio de iniciatita priyati|d do Governador clo Estado as leis que:
(..)

al) criação, estrututÍtÇdo e atribuiÇões das Secrcíarias de Est.tdo e órgàos da
AdministaÇdo púhlicl.

, . J:.*:, destârte, que a proposição está eivada de inconstitucionalidâde fonnal, ante o
vício de iniciativa, visto que invade competênciâ pdvativa do Chefe do poder Executivo para editar
notmas sobre a organização e funcionamento- da administraçào pública. Sobre o tema, segue
ensinamenlo do conslitucionalistâ pedro LenzaJ, in verbis:

A irrconstitucio ali.lade Íormat otgôrrica decorrc da inobserrlircia tla
cohtpetêrrcia legislativa poru a elaborução do ato.
Nesse sentido, para se ler um exerfiplo, o STF eníende como i consíitucional tei
municipal qae discipline o so de cinto de segulança, j(i que se trdtd de
conipetência legislatiya da Uníão, nos termos do art. 22, Xt, legislar soble tiinsíto
e íransporte.

A respeito do princípio dâ reservâ de Administração, o eminente Ministro Celso de
Mello ressalta, amparando-se "ka liçdo de J.,1. GOMES CANOTTLHO (,,Direito Constitucional,,,
p. 810/811, 5'ed., 1991, Almedina, Coimbra), que a reservo cle administraÇão constítui limite
matefial à ifitervenÇõo normatba do Poder Legislaíivo, pois, enqüdnto plincípio _fu d(tdo nd
separação orgânica e na especialização íunciofial das ifistítuições do Esta.lo, caracÍeriz!:t_se pela
identirtcação, no sistema constitucional, de um ,núcleo 

funcional (...) reservaclo à admínístràção
conlfa as ingerências do pal.lamento', por emto^,er mdtérias, que, dilet,mente atríbuídas à
insÍôncia executira de poder, re|elam-se insuscetíreis de tleliberações concletos por palte clo
Legislatiyo".

NCCJR
,t .3í,'

Av. André Antônio Maggi, n.'06, Selor A CPA CLp:78049-901 Cuiabá MT.(IS)
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tffil
E conclui que, "como se sabe, e tul como a(lt,ct tc a iurisr1t.Lt(lAncict tlo Suprento TrihurutLFederal,.'a usurpctção tla prerroguÍit.t Jt iniciLl.o pru.et,;,t tigi:,lurivu qwtlifi'co_se conto utodestituído de qtralquer eficàcia juridi,.u. crnr,tnttnur,lo pur ''.j",,u ,li: ,npnrc,.,rrã,, ,orraI

lloipecliNo, a própria t'ulidade conjtítltcional dd lci que clele res?lte, (.v<tto vogal prolcrido naADi 3169, Relator (a): Min. MAITCO aUnÉLtO, Relatur (a) p/ Acàrdão: Min. ROBERTO
ltll,OSO, 

-fribunat pleno, juigado enr 1t/t2t2\t4, eCônoãO errrnONtcô tj"-i»l
DIVULG t8-02-2015 pUBLIC 19,02_2015).

Nesse sentido, ao enficntar situação análoga. colaciona_sc o segujnte julgado clo Egrégio
Suprcno Tribunal Fedcral, scnão vcjarnos:

Enwttq. ACÀO D tETÁ DE |NCONST|TL\CIONAL\DADL. LEI 12.257/2at)6, DO
E:ir,lDo DE sÃo pAuLO. poLiTrcÁ DE REt..,\TRtiI URÁÇio n,ts srriit,s(:/1SAS E OSpl1'AtS t.Lt,lNn«)ptt:t:t,t. INIatATtr,l pARI_,4MLNTÁR.
INOBSERI/ÂN(IÁ DÁ EX(:LUSI\|D,4DE DE INtctÁTIyA DO cHrt.FE DoruDrR tXLt I ttyo AtRtBt t\ 4t, ttL. t)Rú4t1.\ FA qDl .\lilR^.;;/puBLrcA E DESTTNÁÇÃ) DL RECtjtr,ts pLjBLtcÁs. Rl:sERV/t L)E

EsraDo DE MATo GRosso

ASSEMBLEta LEGtsLATtvA Do EsrADo DE Maro GRosso
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Núcleo CCIR

Com:.sáo de Con\iiturçào. JLrstiça e Redãçào

tD\ll\t\tRl\Àtt- lFtttDt) tRut tt\Ft\tt. t 4 Lci L tuut t).257 )0/)h ,1,,

jurispr-udência acinra tnencionada.

Assitu, facc o teor da proposição, ve iica-sc
óbice para a aprovação do prescnte projcto de lei.

É o pa.ecer.

Esladual
legislati,ro inicíado
11, c e e) resen ao
regime jwídico de

o íuncionamenío de

questõcs culstitucionais c )egais que sejarll

de S(ú.lc ko1. 2")- 2- Incülstituciond ade ftr»tttt. Jt"*
pt» parlanentor., tlttcotíla d ('onstihtiÇão t,'ctterat (arr. 61, § 1.,
che;fe do Poder Eracutiw d inicidtita de leis que íruten do
:ervidotes íletse Poíler au qü( rxlílicluat a conpetênciu e
órgãa: dúninisttl!Íítos. 3. AÇão Díretq i tgldd procettente.

(1Dl 1268, Relqk .kr: EDSON FJ|CHLN, Retdor.(d) D/ Acín.(tãL). ALEXÁNDREnt. VolL4 E.\ tttl,unol Pt,n,,. tutpa,t,t ,t,t :v,,r2o:0 tÂ,a /.!\{,
LLETRONICO D.Ie-201 DIV{:LG l2-06 2020 pUBLLC tJ 0B-2D0)

Logo, em que pcse nobre intenção parlâmentar, conclui-se que a proposição é
asscntado nâlnconstl !q fomal insanável de iniciativa, conforrne

l3
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tNcõJR-l
1o".4 |

E+l
III _ Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas. voto c(
autoria da Deputado 1r*u pu1 14o1;n.11'1á1io 

à aryov3cio do ProJeto de Lei n,"

lJeputado Ludio cabrul- 
oos termo§ do substitutivo rntegrâI n.o 0l

sala das Comissões, e.{4 a"O s a" zozz.

I | 9612021,
dc autoria

de
rlo

IV - Ficha dc Votação

rrojeto ae Lei n--i oãlzoz t 01) I,arecon.,,652/202-Reunião da Comissão ci

Voto Relator ía
Peias razõcs expostas, voto contr-ári; aprovação do proj,Ío ae f_ei n: f f S6l20X, ae aut<)lia aa

i;X,,liX"r)il,, 
Dat Moiin, nos rermos áo suústitrrtivo intef*i,.; àr'á"'",""" do Dcputado

Identificação do (a) D

av.,Uareanmnio Ua@
l4
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Autor (â) Oeputado Xuxu Dâl Molin

Mêmbros Titulâres Sim NãO Abstenção
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Deputado Max Russi a tr tr x tr tr

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avallone tr n tr tr ! tr
Deputado Xuxu Dal Molin ! tr tr tr tr !
Deputado Fâissâl tr tr ! ! tr tr
Deputada Janaine Rivâ ! ü n n tr tr
Deputado Dr, Gimenez tr tr tr tr tr !
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